                          PARECER Nº  451, de 2003 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 227, de 2000. 

De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe  estabelece exigências para a publicação de leis, decretos, resoluções e demais atos e de anúncios oficiais em jornais, revistas, emissoras de rádio, televisão, sites na internet e congêneres.

A propositura tramitou em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias ,  não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo assim, ao disposto no  artigo 148, item 3 parágrafo único, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Nesta oportunidade, iremos examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

Na qualidade de relator designado verificamos que o autor estabelece que todas as publicações de leis e demais atos dos Poderes Executivo e Legislativo em jornais oficiais , revistas , emissoras de rádio, televisão , sites na Internet e congêneres deverão indicar o montante da despesa despendida em favor do órgão de imprensa utilizado.

Ao analisar a medida, devemos considerar  que a publicidade é um dos princípios que  rege a Administração Pública direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes do Estado, segundo o disposto no artigo 111 da Constituição Estadual.

Ainda nesta linha, devemos observar também o artigo 115,  § 1º,  da Constituição do Estado,  ao tratar  da publicidade dos atos da Administração, diz que esta deverá ter caráter educacional e de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos e imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidor público.

Devemos observar também como o Prof. Hely Lopes Meirelles , em seu livro Direito Administrativo  Brasileiro , define: " Publicidade é a divulgação oficial do ato para conhecimento público  e início de seus efeitos externos. Daí por que as leis, atos e contratos administrativos que produzem conseqüências jurídicas fora dos órgãos que os emitem exigem publicidade para adquirirem validade universal, isto é, perante as partes e terceiros. 

A publicidade não é elemento formativo do ato; é requisito  de eficácia e moralidade. Por isso mesmo, os atos   irregulares não se convalidam com a publicação, nem os regulares a dispensam para sua exeqüibilidade, quando  a lei ou o regulamento a exige."   

Sendo assim, entendemos que o projeto trata de matéria de natureza legislativa e de competência concorrente.  Todavia,  para que o mesmo se torne aplicável, devemos sugerir a seguinte 

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei n.º 227, de 2000, a seguinte redação:

" Artigo 1º - A Administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado,   fica obrigada a  indicar quando publicar atos e anúncios oficiais sobre obras realizadas , em jornais, revistas, emissoras de rádio, televisão, outdoors, sites na Internet e congêneres, o montante da despesa despendida em favor do órgão de imprensa utilizado."  

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 227, de 2000 e da emenda ora apresentada. 

É o parecer

                         a)  ROQUE  BARBIERE – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 29/6/2000

a) CÉLIA LEÃO – Presidente

CÉLIA LEÃO (contrário) – JORGE CARUSO – ROQUE BARBIERE – MILTON VIEIRA – CARLINHOS ALMEIDA

